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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2025 

 

Torna-se público que o Conselho Regional de Medicina do Estado Alagoas, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

 

DATA DA SESSÃO: 22/08/2025 das 08:00h às 14:00h 

LOCAL DE ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: Portal ComprasNet 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

Empresa para Prestação de Serviço de Reserva, Emissão, Marcação, Remarcação e Fornecimento de 

Passagens Aéreas Nacionais para o Conselho de Medicina do Estado de Alagoas, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 

itens que o compõem.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto ou menor percentual, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA  
 

2.1 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista  

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e  

2.2.5. sociedades cooperativas. 

 

 

3. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS  
 

3.1. Será realizada análise das propostas classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

3.1.1. O resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.  

3.1.2.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

3.1.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

f) Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que for insuficiente para a 

cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. 

g) acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

h) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes.  

i)Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

j)  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.  

l) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

m) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime; 

n) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   
 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no Portal ComprasNet. 
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4.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

4.1.2   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

4.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros; 

4.1.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

4.1.6 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação; 

4.1.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

 (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e  

 (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  

4.1.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

4.1.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta.  

4.1.10 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação; 

4.1.11 Os documentos exigidos para habilitação na presente contratação são constantes na relação 

abaixo: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; 

Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes 

devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar 

de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 
 
 

 

Rua Sargento Aldo Almeida, 90 – Pinheiro - CEP 57.055-510 – Maceió/AL  

Tel.: (82) 3036-3800 - www.cremal.org.br 

 

Microempreendedor Individual – MEI;  

c)Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União;  

d)Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

e)Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

f)Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;  

g)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

h) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 

 

5. DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

5.2.   O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada e aceita pela 

Administração.  

5.3 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos;  

5.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 daLei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

5.5. O prazo de vigência da contratação é de até 30 dias previsão nos anexos a este Aviso de Contratação 

Direta.  

5.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência do contrato. 

  

6. DAS SANÇÕES  

 

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

adispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

6.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas asseguintes sanções:  

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021);  
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II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Aviso, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021); 

IV - Multa:  

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias;  

b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia.  

c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

d) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto;  

 

6.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

6.4 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º Lei14.133/2021). 

 

6.5 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º Lei 14.133/2021).  

 

6.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157 Lei 14.133/2021). 

 

6.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º Lei 14.133/2021). 

 

6.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

6.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

6.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º Lei 14.133/2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

6.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 Lei 14.133/2021). 

 

6.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosneste Aviso ou para 

provocarconfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160 Lei 14.133/2021). 

 

6.13 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

deEmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 Lei 14.133/2021). 

 

6.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

7.1 O procedimento será divulgado no site do Conselho Regional de Medicina do Estado de Alagoas 

(https://sistemas.cfm.org.br/licitacao) e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

7.2 O procedimento será julgado pela Comissão de Licitação do CREMAL, assim como os documentos 

de habilitação das empresas participantes que enviarem as documentações para o e-mail do setor 

responsável; 

7.3  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

a)  republicar o presente aviso com uma nova data;  

b)  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas.  

7.3fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso; 

7.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da 

análise dos documentos, será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

https://sistemas.cfm.org.br/licitacao
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7.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF; 

7.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

7.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação.  

7.9 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

        Maceió, 18 de agosto de 2025.  

 

 

David Israel Cavalcante Vasconcelos 

Agente de Contratações 

Matricula n° 26 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de Reserva, Emissão, Marcação, 

Remarcação e Fornecimento de Passagens Aéreas Nacionais para o Conselho de Medicina do 

Estado de Alagoas. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a necessidade da Administração Pública em garantir a continuidade das 

atividades institucionais que exigem o deslocamento de servidores e colaboradores em 

território nacional, faz-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas 

nacionais. 

Atualmente, encontra-se em andamento procedimento licitatório destinado à contratação 

regular e definitiva do referido objeto. Todavia, enquanto o processo não é finalizado, a 

Administração se vê diante da necessidade temporária de contratação direta para não 

comprometer suas funções essenciais, incluindo participação em eventos oficiais, reuniões 

técnicas, e outras atividades que demandam deslocamento aéreo. 

Nesse contexto, a contratação direta por dispensa de licitação encontra respaldo no inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o qual permite contratação que envolva valores inferiores a 

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras, conforme DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE 

DEZEMBRO DE 2024 

Portanto, visando a manutenção da continuidade do serviço público e o cumprimento das 

obrigações institucionais da Administração, propõe-se a abertura de procedimento de 

dispensa de licitação com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

3. OS SERVIÇOS ORA CONTRATADOS SÃO: 

▪ Informações sobre as opções de vôo;  

▪ Reservas;  

▪ Marcação e/ou remarcação;  

▪ Cancelamentos;  



 

▪ Solicitação de reembolso;  

▪ Emissão e entrega dos bilhetes eletrônicos, com o respectivo código localizador;  

▪ A CONTRATADA deverá reservar, confirmar, emitir e enviar os bilhetes eletrônicos, 

atendendo às datas, horários e vôos estabelecidos por livre escolha do CREMAL. Uma vez 

solicitada à emissão, a CONTRATADA deverá se responsabilizar por emitir o bilhete, conforme 

solicitado. 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

ESTIMADO 

DESCONTO VALOR 

TOTAL 

01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, POR INTERMÉDIO DE 

OPERADORA OU AGÊNCIA DE VIAGENS, PARA 

COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS DOMÉSTICAS E 

DEMAIS SERVIÇOS COMPLEMENTARES, POR 

MEIO DE ATENDIMENTO REMOTO (E-MAIL) E 

POR TELEFONE. 

R$ 60.000,00 0,0% R$ 60.000,00 

4.1.Com relação à descrição ser em verba, vale salientar que o mesmo se dá por conta que 

não há como mensurar os possíveis serviços, considerando que é futura e eventual 

contratação para serviços preventivos e corretivos.  

4.2. O valor estimado servirá tão somente como subsídio às licitantes na formulação das 

propostas e na indicação do valor de agenciamento de viagens, não constituindo 

qualquer compromisso futuro, pois o fornecimento das passagens será efetuado 

mediante NAD (Nota de Autorização de Despesas) e de acordo com a necessidade do 

CREMAL. 

5. DA PROPOSTA 

5.1. As propostas deverão considerar todas as despesas necessárias à execução dos 

serviços (com exceção da taxa de embarque), incluindo impostos, taxas, fretes, transportes e 

demais encargos incidentes;  



 

5.2. O menor percentual de desconto para a prestação dos serviços, ou seja, da taxa de 

repasse a terceiros pela prestação de serviços de agenciamento de viagens (emissão, 

remarcação e cancelamento); 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A prestação dos serviços deverá ter início a partir da assinatura do contrato.  

6.2. A licitante deverá apresentar: Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove serviços de 

agenciamento de viagens de venda e emissão de bilhete de passagens aéreas.  

6.3. Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no 

artigo 22 da Lei n.º 11.771/2008, e ao artigo 18 do Decreto n.º 7.381/2010 ou Cadastro dos 

Prestadores de Serviços Turísticos – CADASTUR (dentro da validade). 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Assessorar a CONTRATANTE para a adequada definição do melhor roteiro, tarifas, 

horários e frequência de vôos, sempre que solicitada.  

7.2. Emitir as passagens aéreas em classe econômica e executiva, na tarifa promocional 

mais vantajosa disponível no vôo escolhido pela CONTRATANTE, salvo disposição em contrário 

do CREMAL.  

7.3. A CONTRATANTE deverá ter acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, 

sendo que a CONTRATADA deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço 

dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para 

horários compatíveis com a programação da viagem.  

7.4. A CONTRATADA deverá fornecer as tabelas com as tarifas praticadas pelas companhias 

aéreas, inclusive com desconto. Em sites e demais meios de consulta, a mesma deverá arcar 

com a diferença de valores, podendo ser penalizada conforme a Lei 14.133/21, além de uma 

rescisão unilateral, por culpa exclusiva da CONTRATADA.  

7.5. Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de vôo, assegurando 

o embarque no vôo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de outra companhia 

aérea, ressalvados os casos de impossibilidade justificada.  



 

7.6. Desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições legais, as passagens que não 

atendam o CREMAL, conforme solicitação.  

7.7. Alterar horários de vôos, quando solicitado pela CONTRATANTE, sempre que haja 

disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentes do 

previamente confirmado em bilhete de passagem já emitido, providenciando o respectivo 

endosso ou cancelamento e substituição do bilhete de passagem, se necessário.  

7.8. Fornecer, sempre que solicitado, tabelas contendo horários, números de vôos, duração 

das viagens, escalas e aeroportos de embarque e desembarque dos passageiros.  

7.9. A CONTRATADA deverá creditar, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, o valor das 

passagens requisitadas e não utilizadas pelo CREMAL, tão logo sejam ressarcidas pelas 

companhias aéreas, devendo ser apresentado o comprovante de ressarcimento, que poderá 

ser realizado através de fatura de crédito.  

7.10. Fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem nos casos de extravio de 

comprovante de embarque.  

7.11. Fornecer, quando solicitado, qualquer documento equivalente aos cartões de 

embarque do trecho da viagem (ida e volta), no que se referem exclusivamente as 

autoridades, assim indicadas pelo fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do 

término da viagem.  

7.12. O envio do comprovante, a que se refere o subitem, poderá ser de forma física ou 

eletrônica.  

7.13. Faturar, sempre que possível, as diferenças tarifárias e os trechos que as originaram 

em um mesmo documento fiscal.  

7.14. Não acumular faturamentos, apresentando as notas fiscais/faturas, no máximo, 

quinzenalmente, à secretaria solicitante.  

7.15. Adquirir das companhias aéreas ou de outra agência de viagem consolidadora os 

bilhetes de passagens aéreas, caso haja ruptura do contrato com a agência de viagem 

consolidadora.  

7.16. Apresentar, no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar da ruptura do contrato 

mencionado no subitem acima, instrumento contratual com as companhias aéreas ou com a 



 

nova agência de viagem consolidadora, a fim de que o fornecimento de passagens aéreas não 

sofra descontinuidade.  

7.17. Indicar, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, os nomes e 

telefones de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos bilhetes objeto do 

presente.  

7.18. Indicar um funcionário que possa ser contatado para pronto atendimento fora do 

horário comercial, nos fins de semana e feriados, através de telefonia fixa, para a solução de 

casos excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses 

períodos.  

7.19. Indicar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, novo preposto, nas ocasiões em 

que houver a substituição daquele indicado na licitação, e que desempenhará as mesmas 

atribuições do primeiro, quais sejam: a representação da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE, para fins operacionais e financeiros, disponibilizando informações e 

atendendo às reivindicações ou reclamações que porventura surgirem.  

7.20. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas na licitação, fornecendo, sempre 

que solicitado, documentos que comprovem tais condições;  

7.21. Prestar os serviços sempre nas condições pactuadas, respondendo por eventuais 

danos que comprovadamente vier a causar em razão de inadimplemento;  

7.22. Corrigir imediatamente as falhas ou irregularidades apontadas pelo CREMAL na 

execução do contrato;  

7.23. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício das suas atividades, 

cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;  

7.24. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREMAL e/ou a terceiros, provocados por 

atos omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, cometidos por seus empregados na 

execução do objeto do contrato;  

7.25. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da 

assinatura do contrato;  



 

7.26. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos 

serviços objeto do contrato, ficando o CREMAL isento de qualquer vínculo empregatício com 

os mesmos;  

7.27. Reservar, emitir, marcar, remarcar, cancelar e reembolsar os bilhetes de passagens 

aéreas, nacionais com fornecimento do referido bilhete ao interessado, por meio do emissor 

ou do preposto de atendimento, quando fora da sede do órgão;  

7.28. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de vôos 

(partida/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à emissão dos bilhetes;  

7.29. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de 

pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço entre os oferecidos, inclusive 

aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a 

programação da viagem;  

7.30. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de 

passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas em aeroportos no Brasil;  

7.31. Manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha 

convênio, informando periodicamente o CREMAL às inclusões e/ou exclusões;  

7.32. Apresentar, a cada pagamento realizado, as faturas emitidas pelas companhias aéreas 

referentes às passagens aéreas compradas.  

7.33. Quando da efetuação da glosa, eventuais taxas e multas aplicadas pelas companhias 

aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser 

consideradas, desde que comprovada sua aplicação.  

7.34. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 

totalidade dos cancelamentos efetuados, ficará pendente o pagamento da fatura atual, até 

que seja ressarcido a totalidade dos cancelamentos ou reembolso dos bilhetes aéreos. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Recusar as passagens que não tenham sido emitidas de acordo com as especificações 

contratuais;  



 

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA;  

8.3. Efetuar o pagamento da empresa vencedora na forma convencionada nos termos 

deste Termo, após a apresentação da Nota Fiscal e o aceite realizado pelo servidor responsável 

pelo recebimento definitivo.  

8.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

aquisição do objeto. 

9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

9.1. Quanto aos critérios de sustentabilidade, a empresa a ser contratada, deverá se 

comprometer a promover o respeito à diversidade e à equidade, de forma a combater a 

discriminação que se baseie em preconceito e envolva distinção, exclusão e preferência que 

tenham o efeito de anular a igualdade de tratamento ou oportunidades, contribuir para a 

erradicação do trabalho infantil e para proteger o adolescente do trabalho ilegal, contribuir 

para a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório, bem como 

promover a saúde ocupacional, prevenindo riscos e doenças relacionadas ao trabalho. 

10. DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Será designado pelo CREMAL servidor efetivo que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, sendo permitida a contratação de terceiros para 

assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.  

10.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, para representá-la administrativamente, 

sempre que for necessário.  

10.3. Os documentos fiscais correspondentes ao fornecimento do objeto serão atestados 

pelo responsável da secretaria solicitante. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A Nova Lei 14.133/2021 de Licitações e Contratos apresenta quatro tipos de sanções: 

advertência, multa, impedimento de licitar/contratar e a declaração de inidoneidade para 

licitar/contratar.  

11.2. O que são as 4 punições nas sanções administrativas: 



 

• Advertência.  

• A principal mudança no que toca às advertências como sanções administrativas nas licitações 

não está em mudança na maneira de aplicação, mas suas imputações dentro do processo de 

avaliação de propostas durante o procedimento licitatório. Agora no caso de empate entre 

duas empresas durante a etapa de avaliação, aquela sem advertência registrada em histórico 

será a contemplada pela contratação.  

• Multa.  

• Um ponto importante na aplicação de multa é a multa de mora, como observa o artigo 162 

da nova lei de licitações. Para atraso injustificado de execução, há possibilidade de multa de 

natureza compensatória ao contemplado. 

• Impedimento de licitar/contratar.  

• O impedimento trata de faltas graves no processo de licitação. Por isso, seu prazo é de até 3 

anos em toda a administração direta e indireta do ente federativo (União, Estados, Distrito 

Federal e municípios).  

• Inidoneidade para licitar/contratar.  

• A inidoneidade é a punição para faltas graves no processo de licitação. Exige aplicação por 2 

ou mais servidores estáveis e tem como principais atos condenatórios:  

▪ Apresentar declaração ou documentação falsa na licitação ou na execução contratual  

▪ Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução contratual  

▪ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

▪ Praticar atos ilícitos para frustrar os objetivos da licitação ▪ Praticar ato lesivo previsto no art. 

5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) 

12. DA VIGÊNCIA  

12.1. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, ou até a 

conclusão do procedimento licitatório em curso, o que ocorrer primeiro, com início a partir da 

assinatura do contrato. 

13. DO PAGAMENTO 



 

13.1. O pagamento será efetuado através de crédito bancário, em até 30 (trinta) dias, 

contados da data de liquidação da Nota Fiscal/Fatura, discriminativa, devidamente atestada 

por servidor designado, onde a CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes às multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, desde que não haja 

nenhum fato impeditivo.  

13.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada acompanhada de demonstrativo (E-

Ticket) com os seguintes elementos: nome do passageiro, percurso, companhia aérea, data da 

viagem, valor da tarifa praticada pela companhia aérea, valor das taxas de embarque e taxa de 

agenciamento, bem como de cópia da passagem utilizada;  

13.3. Na hipótese de ocorrência de erro, dúvida ou omissão quanto às notas fiscais/faturas 

ou documentos que a acompanham, a CONTRATANTE devolverá a fatura integral para acerto, 

cujo prazo para pagamento reiniciará a partir da data da nova apresentação;  

13.4. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 

totalidade dos cancelamentos efetuados, na forma estabelecida no item O montante a ser 

glosado será reembolsado mediante recolhimento do valor respectivo por meio de DAM – 

Documento de Arrecadação Municipal. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes para o objeto desta contratação correrão por conta dos 

recursos consignados do CREMAL. As despesas decorrentes correrão à conta de dotação 

Orçamentária, indicada no momento oportuno. 

Maceió, 01 de agosto de 2025. 

 

Márcia Virgínia Gomes Vasconcelos 

Matrícula nº 17 

 

 

José Ronaldo Alves 

Matrícula n° 30 
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